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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 

PROCESSO N° 2019020112 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), 

Autarquia Federal nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá 

– Mato Grosso – CEP 78.005-725, Torna-se público, para conhecimento dos interessados, por meio da Comissão 

Permanente de Licitações, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital..  

    

REQUISITANTE: GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO CREA/MT  

  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2020 

  

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  

 

ADJUDICAÇÃO: MENOR PREÇO ÚNITÁRIO  

   

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de fevereiro de 2020, às 10:30hs (Horário oficial de BRASILIA). 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.CREA-MT.org.br e www.comprasnet.gov.br, ou ainda junto 

a Sede Estadual do CREA-MT, na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 491, Bairro Araés, na cidade de Cuiabá/Mato 

Grosso  

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:  

Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADES 

COOPERATIVAS QUE SE ENQUADRAM NA CONDIÇÃO ESTABELECIDA NO ART. 34 DA LEI 11.488/2007. 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação a  Contratação de empresa para a prestação dos serviços de agente de integração, 

que deverá atuar em conjunto com o Conselho regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT e 

instituições de ensino de todo o País, com vistas ao preenchimento de vagas de estágio de cursos de Educação Superior 

e Ensino Médio, para preenchimento de oportunidades de estágio neste Órgão, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento, sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da 

Administração do Conselho, e conforme descrições e detalhamentos constantes do ANEXO I – Termo de Referência. 
1.1.1. Ao Pregoeiro, caberão às análises necessárias ao julgamento de propostas de preços e análise de documentos 

para a habilitação, observando-se as regras estabelecidas neste Edital, os princípios constitucionais e 

administrativos e cuidando, sobretudo, para que a aplicação do recurso público seja procedida de forma a 

garantir a manutenção da vantajosidade para a Administração. 
  

1.2. A licitação será realizada em ITEM único. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço ÚNITÁRIO, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
  

1.4. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema Comprasnet e as deste edital, 
prevalecerão as últimas.  
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

deste conselho, para o exercício vigente na classificação 6.2.2.1.1.01.04.09.022 – Demais Serviços Profissionais. 

3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil. 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.3. É vedada a participação e, consequentemente, conforme o caso, será desclassificada ou recusada a proposta, ou 

ainda inabilitada a licitante que: 

a)  Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREA-MT 

ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666/93 e 

Art. 7º da Lei nº 10.520/2002); 
 

b) Esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção; 
 

c) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

d) For estrangeira e não estar autorizada a funcionar no País, ou consorciada, qualquer que seja a forma de 

constituição; 
 

e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

f) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

g) O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado; 
 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); 
  

i) O representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua vinculação, direta ou indireta, com 

o CREA-MT, a exemplo de servidores, conselheiros e inspetores. 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte.  
 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
  

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 

de setembro de 2009. 
 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 
 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 
 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário 

6.1.2. Valor Global da Proposta 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

6.6. É vedada qualquer forma de identificação prévia da licitante, sob a pena de desclassificação. 
  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 
  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 
  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 
 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto ofertado sob os preços estimados. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 
   

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero virgula cinco percentuais). 
 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 

os respectivos lances. 
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 
 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 
  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço únitário, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 
  

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 
 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.29.1. No pais; 
7.29.2. Por empresas brasileiras; 
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada conforme modelo constante do ANEXO II, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 

nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 
 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  
  

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 

neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 

9.1.4.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
  

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
  

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-financeira. 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida nos últimos 120 

dias anteriores abertura da sessão pública deste instrumento; 
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.10.3.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

                                LG 
= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez percentuais) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica - Para comprovar a qualificação técnica da licitante mais bem classificada deverá apresentar 

as seguintes documentações: 
9.11.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em nome da licitante, demonstrando a prestação de serviço de agenciamento junto 

a instituições de ensino, em quantitativo total que comprove a execução de, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) do objeto. 

9.11.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social registrado na junta 

comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 
 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
  

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
  

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10.1.3. Ser apresentada conforme modelo ANEXO II deste edital. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependem.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não será exigido garantia para a execução Contratual. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses podendo ser prorrogado conforme previsto Termo de Contrato. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 

o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de contrato, 

anexo a este Edital. 

17. DOS ENCARGOS DO CREA-MT E DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o CREA-MT e a Licitante Contratada, decorrem a partir da homologação 

desta licitação, observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, inclusive no Termo de 

Referência, minuta do Contrato, e ainda na legislação vigente. 

17.2. Caberão à Licitante vencedora e ao CREA-MT, as responsabilidades constantes do Termo de Referência e 

consequente Contrato, ambos anexos a este edital. 

18. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

18.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e Minuta 

do Contrato. 

18.2. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
   

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

19.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-MT designará um servidor como fiscal, cuja 

atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme Termo de Referência e minuta do Contrato anexa 

a este Edital. 

19.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

20. DA MORA 

20.1. O atraso na execução do objeto, sem justificativa formal aceita pelo CREA-MT, constitui a Licitante Contratada em 

mora, sujeitando-a a multa prevista nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/1993 e demais normas vigentes. 

20.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CREA-MT, entre a data de vencimento 

e a do dia do efetivo pagamento do Documento Fiscal, serão calculados por meio da aplicação da fórmula constante da 

minuta contratual anexa a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES 

21.1. Os licitantes participantes desta licitação estarão sujeitos as sanções previstas no Termo de referência no capítulo 21 

(DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) e as demais sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 

legislações vigentes. 

22. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

22.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em até 03 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão, nos termos do art. 24 do Decreto nº 10.024/2019, por escrito diretamente 



 
__________________________________________________________________________________________________ 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.005-725 – Cuiabá – MT    
Fone: (065) 3315-3010 - E-mail: licitacao@crea-mt.org.br 

 

ao Setor de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, por e-mail, para o endereço eletrônico 

licitacao@crea-mt.org.br. Serão consideradas a data e hora de recebimento aqueles indicados no sistema de protocolo, 

ou no e-mail, conforme o caso, todos do CREA-MT. 

22.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital e/ou seus anexos, decidirá sobre a impugnação. 

22.3. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, conforme 

estabelecido no art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93 e art. 22 do Decreto nº 10.024/2019. 

22.4. Esclarecimentos relativos a esta licitação, inclusive técnicas, deverão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos, 

no endereço indicado no preâmbulo, por meio do telefone (65) 3315-3010 ou ainda, ou por intermédio do e-mail 

licitacao@crea-mt.org.br, com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis à data marcada para a abertura da 

licitação, conforme art. 23 do Decreto nº 10.024/2019. 

22.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 
22.7. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do CREA-MT decorrentes desta licitação, serão feitas, 

conforme o caso, pessoalmente, publicadas no Diário Oficial da União ou no site do CREA-MT, ou ainda, encaminhadas 

via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pelo licitante na documentação ou proposta apresentada. 

Considerar-se-á recebida pelo destinatário, para todos os efeitos legais, a data da ciência, da publicação ou no primeiro 

dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 

22.8. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, exclusivamente, por 

intermédio do sistema Comprasnet. 

22.9. As informações complementares, esclarecimentos de dúvidas ou impugnações relativas a esta licitação, bem como as 

respectivas decisões e/ou respostas e todas as demais informações relativas à licitação, constarão dos autos e estarão 

à disposição de todos os interessados no Setor de Licitações e Contratos do CREA-MT. 

22.10. Não será conhecido a impugnação ou pedido de esclarecimento se vencido o respectivo prazo. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no preâmbulo. 

23.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário 

de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

23.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública do pregão constarão exclusivamente da ata divulgada no sistema eletrônico. 

23.4. Aplicam-se a esta licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

23.5. O CREA-MT reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo lugar, e assim, 

sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do 

presente edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais cabíveis. 

23.6. Ao CREA-MT é reservado o direito de revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anula-la, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

23.7. Até a data da convocação para assinatura do contrato, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 

direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o CREA-MT tiver conhecimento 

de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

23.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase desta licitação. 
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23.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

23.10. É facultado ao pregoeiro e/ou a autoridade competente: 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, 

sendo vedada à inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b)  Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar necessário para a eficiente 

elucidação de eventuais questionamentos; 

c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a intenção dos seus autores de 

impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do 

proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios da licitação; 

e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; 

f) Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

23.11. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do 

CREA-MT as informações necessárias, antes de apresentá-la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

23.12. Reserva-se ainda, ao CREA-MT, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto, desde 

que haja conveniência para a Administração, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a Licitante 

Contratada terá direito a receber os serviços efetivamente executados até a paralisação. 

23.13. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Minuta do Contrato. 

23.14. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso. 

 Cuiabá, 23  de janeiro de 2020.  

  

Original assinado 
ELIAS FRANCISCO DE ASSIS  

PREGOEIRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Processo: 2019020112 

Assunto: Contratação de Prestação de Serviços de Agenciamento de Contratos e Fornecimento de Estagiários 

Interessado: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 

Legislação: Lei 8.112/1993, Lei 8.666/93, destaque ao art. 24, XIII (Lei de Licitações), Lei 10520/2002, Lei 11.788/2008 (Lei 

do Estágio), Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção). 

1. OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de agente de integração, que deverá atuar em conjunto com o 

Conselho de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT e instituições de ensino de todo o País, com vistas 

ao preenchimento de vagas de estágio de cursos de Educação Superior e Ensino Médio, para preenchimento de 

oportunidades de estágio neste Órgão, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da Administração do Conselho. 

1.2. O Agente de Integração deverá, em conjunto com o CREA/MT, proporcionar aos estagiários, experiências práticas na 

linha de formação, propiciando a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, 

acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objetivo do Programa de Estágio do CREA/MT deve possibilitar aos estudantes a complementação de ensino e 

aprendizagem, constituindo-se em instrumento de iniciação ao trabalho, de aperfeiçoamento técnico-cultural e científico 

e de relacionamento humano. 

2.2. Justificamos, ainda que, a contratação de estagiários de nível médio e superior para auxiliar nas práticas administrativas 

e pedagógicas. Trata-se também de um compromisso social da Instituição contribuir para o aprimoramento do 

conhecimento teórico adquirido e a inserção de estudantes no mercado de trabalho. As funções do estágio devem estar 

de acordo com o curso que ele está cursando, conforme Lei 11.788/2008, os estágios devem propiciar a 

complementação do ensino e da aprendizagem. Outra vantagem é que jovens estudantes convivem com profissionais 

experientes, o que cria e mantém um espírito de renovação, isso proporciona um canal eficiente para o 

acompanhamento de avanços tecnológicos e conceituais. 

2.3. Conforme previsto na Orientação Normativa/SEGES/MPDG/Nº 02 de 24/06/2014, os órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão celebrar convênio de concessão de estágio com 

as instituições de ensino, ou, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos ou privados, para 

atuarem como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em 

instrumento jurídico apropriado. 

2.4. Conforme também consta na Orientação Normativa SEGES/MPDG/Nº 02 de 24/06/2016, os agentes de integração 

públicos ou privados são entidades que fazem a interlocução entre a instituição de ensino, o estagiário e o órgão ou 

entidade integrante, inserindo estudantes no ambiente do mercado de trabalho, colaborando para o desenvolvimento 

de habilidades, modalidades de atuação e formação profissional desses estudantes. 

2.5. Torna-se fundamental a contratação de agente de integração que assuma a responsabilidade de prestar todo o suporte 

operacional para a execução do Programa de Estágio, de modo a realizar convênios com as instituições de ensino, 

verificar e garantir o cumprimento pelo estudante de todos os requisitos previstos na legislação sobre o assunto e 

contratar o seguro contra acidentes pessoais em favor dos estudantes. 

2.6. Para fazer cumprir o Programa de Estágio, é primordial prestação de serviços de agente de integração, com atuação em 

âmbito nacional, mediante a celebração de contrato com instituição que reúna infraestrutura, condições técnicas e 

operacionais para possibilitar a realização de estágio curricular no Conselho de Engenharia e Agronomia de Mato 

Grosso – CREA/MT. 
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2.7. O Agente de Integração deverá oferecer oportunidades de estágio para os estudantes de cursos cujas áreas de formação 

estejam relacionadas diretamente com as atividades, programas, planos e projetos desenvolvidos pelo Conselho de 

Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT. 

2.8. O monitoramento do referido Programa de Estágio é da competência da Gerência de Recursos Humanos, cabendo à 

Área de Capacitação a responsabilidade pela supervisão e operacionalização das atividades desse Programa, no âmbito 

do Conselho de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT. 

2.9. Propiciar estágio aos estudantes visando um conjunto de atividades diretamente relacionadas com os objetivos de sua 

formação profissional, proporcionando ocasião de aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento 

humano às práticas do campo profissional. 

2.10. Proporcionar a complementação educacional de discentes, mediante experiência nas práticas voltadas à formação 

profissional. 

2.11. Propiciar cenários apropriados à aplicação dos conhecimentos teóricos, com a participação na execução das tarefas 

que compõem os programas de trabalho do Conselho de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
3.1. Os serviços em questão são comuns, pois são facilmente prestados por diversas empresas e permitem estabelecer, 

para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 

desempenho peculiares ao objeto, correspondendo às exigências da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000 e 

do Decreto n° 10.024/2019. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 

inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

PROGRAMA DE ESTAGIO 

4.1. COORDENAÇÃO 

4.1.1. O Programa de Estágio será coordenado, na Gerência de Gestão de Pessoas, através das Coordenadorias de 

Departamento Pessoal e de Recursos Humanos, que atuará num processo dinâmico e integrado para o bom 

andamento das atividades do Programa. 
 

4.2. DA LOTAÇÃO 

4.2.1. A lotação de estagiários deverá ocorrer nos setores do CREA/MT, interessados que ofereçam condições de 

experiência prática, mediante efetiva participação em atividades que tenham correlação com o campo 

profissional do estudante. 
 

4.3. SURPERVISÃO DE ESTÁGIO 

4.3.1. O supervisor do estágio será o Chefe da Unidade em que o estagiário desenvolver suas atividades, desde que 

possua nível de escolaridade superior à do estagiário. Caso não tenha, o supervisor do estágio será a 

autoridade imediatamente superior à chefia da Unidade, com maior grau de escolaridade do que o estagiário. 

4.3.2. Cada supervisor poderá supervisionar e orientar no máximo 10 (dez) estagiários simultaneamente. 

4.3.3. Caberá ao supervisor de estágio, acompanhar e atestar a frequência mensal do estagiário e encaminhá-la ao 

Setor de Capacitação. 

4.3.4. Além de desempenhar a função de supervisor, atuará como agente de contato com a GEGEP. 

 
 

 

4.4. SEGURO DE ACIDENTES PESSOAS 
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4.4.1. O seguro de Acidentes Pessoais em favor dos estagiários será feito, obrigatoriamente, pelo Agente de 

Integração que vencer o processo licitatório, conforme o art. 9° da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
 

4.5. LEVANTAMENTO DE OPORTUNIDADE DE ESTÁGIO 

4.5.1. Será realizado pelos Setores de Capacitação: a Coordenação de Recursos Humanos e a Gerência de Gestão 

de Pessoas. 
 

4.6. RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

4.6.1. O processo de recrutamento dos estudantes/acadêmicos será de responsabilidade do Agente de Integração e 

a seleção será realizada e acompanhada pela Gerencia de Gestão de Pessoas e da Coordenação de Recursos 

Humanos, visando atender a demanda dos setores solicitantes, sob a responsabilidade da Coordenação de 

Recursos Humanos que:  

a) Após selecionados os candidatos ao estágio, serão entrevistados, tendo como critério, da demanda, os 

pré-requisitos exigidos no Levantamento de Oportunidade de Estágio, bem como, será observada a relação 

do campo profissional do estudante com as atividades da Unidade Organizacional em que o estagiário for 

lotado. 
 

4.7. BOLSA DE ESTÁGIO 

4.7.1. O valor atual da bolsa para nível superior é de R$ 700,00 (setecentos reais) e para nível médio R$550,00 

(quinhentos e cinquenta reais), jornada de 30 (trinta) horas semanais. 

4.7.2. As alterações dos valores da bolsa de estágio, promovidas por meio de normativo próprio, Decisão de Diretoria. 

a ser editado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, será atualizado pela Gerência de Gestão 

de Pessoas, nos contratos, quando em vigência, por intermédio de termo aditivo. 

4.7.3. É vedado o desconto de qualquer valor na bolsa-estágio, à exceção dos valores referentes às faltas 

injustificadas e às horas não compensadas, na forma do § 3º, do art. 13, da Orientação Normativa nº 02 de 

24/06/2016. 

4.7.4. O estagiário receberá auxílio-transporte em pecúnia, no valor de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos) por 

dia, proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados, sendo o pagamento efetuado no mês anterior ao de 

sua utilização (Será atualizado conforme a necessidade e valores do transporte público). 

4.7.5. Não será concedido auxílio-transporte ao estagiário nas ocorrências de faltas, mesmo naquelas justificadas, 

uma vez que não houve o deslocamento. 
 

4.8. DURAÇÃO E JORNADA. 

4.8.1. A duração do estágio não poderá exceder a quatro semestres, salvo quando se tratar de estagiário com 

deficiência, que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até o término do curso (Art. 17, ON n.º 2, de 

24/6/2016). 

4.8.2. A carga horária do estágio será de: 

a) 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos 

anos finais do ensino fundamental na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

b) 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da 

educação profissional de nível médio e do ensino médio regular; 

4.8.3. As horas serão cumpridas no horário de funcionamento do órgão desde que compatível com o horário 

acadêmico ou escolar (Art. 12, ON n.º 2, de 24/6/2016). 

4.8.4. Quanto ao recesso, serão observados os critérios do art. 15 da Orientação Normativa do MPOG nº 2, de 24 de 

junho de 2016, a seguir: Art. 15 - Na vigência dos contratos de estágio obrigatório e não obrigatório é 

assegurado ao estagiário período de recesso proporcional ao semestre efetivamente estagiado, a ser usufruído 

preferencialmente nas férias escolares, observada a seguinte proporção: 

i. Um semestre, 15 dias consecutivos; 

ii. Dois semestres, 30 dias; 

iii. Três semestres, 45 dias; e 
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iv. Quatro semestres, 60 dias. 

 

4.9. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

4.9.1. A demanda do órgão tem como base a tabela de previsão o quadro abaixo, com as seguintes características: 

DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
4.9.2. O valor global anual estimado da futura contratação é de R$76.400,00 (Setenta e seis mil reais) resultante de 

pesquisa de mercado. 

4.9.3. O valor unitário estimado por estagiário ao mês é de R$90,95 (noventa reais e noventa e cinco centavos).  
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5. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃ DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, os 

quais serão devidamente conferidos e registrados pelo(a) servidor(a) responsável pela fiscalização da prestação dos 

serviços. 

5.2. O fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para corrigir ou adotar medidas que viabilizem a aplicação de sanções quando verificar um viés contínuo 

de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida, no tocante de suas atribuições. 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam 

a mensuração dos seguintes aspectos: 

a)  Os resultados alcançados em relação aos serviços, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade 

demandada; 

b) Os recursos humanos empregados e materiais, em função da quantidade e disponibilidade exigidas; 

c) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

d) Verificar o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

e) Consultar a regularidade fiscal da CONTRATADA. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

Parâmetros e Indicadores conforme o Cumprimento do Cronograma 

Item Descrição 

Finalidade Garantir um atendimento célere das demandas do CREA-MT 

Meta a cumprir Prazos de divulgação da vaga, da contratação e vigência do termo de 
estágio. 

Instrumento de medição Relatórios de finalização das etapas 

Forma de acompanhamento Relatórios 

Periodicidade Mensal e Semestral 

Mecanismo de Cálculo Conforme o número de estagiários ativos no mês. 

Início da Vigência Data de aceite da assinatura do contrato 

Faixa de ajuste no pagamento Conforme previsão legal 

Sanções Conforme capitulo 21 deste presente termo de referência 

Observações Serão anotadas no relatório todas as observações e ocorrências. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Para efeito de habilitação a licitante deverá estar Cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

- SICAF, cuja comprovação será feita pelo Pregoeiro durante a sessão do Pregão Eletrônico, através de consulta on-

line no referido sistema, ou pela apresentação dos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista e econômico-financeira. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. A despesa orçamentária para a contratação do objeto deste instrumento correrá à Conta de Demais Serviços 

Profissonais - 6.2.2.1.1.01.04.09.022. 

8. GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. O CREA/MT designará servidor em exercício, mediante Portaria, como Gestor do Contrato, que cuidará dos prazos e 

pagamentos e como Fiscal a Gerência de Gestão de Pessoas e Fiscal Substituto a Coordenação do Recursos Humanos 

e na sua falta a Coordenação de Departamento Pessoal, nos termos do disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, ou por 

preposto expressamente indicado, podendo ser substituído, conforme conveniência e oportunidade da Administração. 

8.2. A Gerência de Gestão de Pessoas, fiscal, a quem caberá, avaliar, julgar, planejar, discutir, executar, aprovar, revisar a 

execução dos serviços, bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso, sendo o ateste da fatura será efetivado 

pela Fiscal. 
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8.3. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

8.4. À consideração e aprovação da presidência do Conselho. 

9. DAS COMPETÊNCIAS DO CREA-MT 
9.1. COMPETE A GEGEP 

9.1.1. A GEGEP deverá autorizar a distribuição do quantitativo de vagas de estágio em todas os setores do CREA 

mediante aprove do Ordenador de despesa; 

9.1.2. Assegurar dotação orçamentária anual com vistas à manutenção das atividades do Programa de Estágio; 

9.1.3. Solicitar a cada Unidade das Superintendências a indicação de servidores para atuarem como supervisores de 

estágio e como elementos de contato junto a GEGEP; 

9.1.4. Orientar sua equipe de trabalho para acompanhar e executar o Programa de Estágio de forma integrada; 

9.1.5. Proporcionar condições ambientais adequadas para a lotação do estagiário selecionado; 

9.1.6. Indicar servidor para exercer a função de supervisor de estágio; 

9.1.7. Indicar o quantitativo de vagas por área de formação para ser analisado pelo Setor de Capacitação. 
  

9.2. COMPETE AO SUPERVISOR DE ESTÁGIO 

9.2.1. Elaborar o conteúdo específico de estágio por área de formação do estudante; 

9.2.2. Prestar informações periódicas sobre os procedimentos de estágio a GEGEP; 

9.2.3. Controlar, assinar e encaminhar, mensalmente a folha de frequência dos estagiários a GEGEP; 

9.2.4. Receber o estagiário e efetuar sua integração junto à equipe de trabalho do setor; 

9.2.5. Promover a ambientação do estagiário, prestando informações sobre as atividades da Unidade; 

9.2.6. Participar das reuniões periódicas com a GEGEP; 

9.2.7. Acompanhar a avaliação de desempenho dos estagiários; 

9.2.8. Comunicar de imediato à GEGEP, as ocorrências de irregularidades apresentadas no decorrer do período de 

estágio. 
  

9.3. COMPETE A COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

9.3.1. Coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de estágio com o Agente de Integração que vier 

a ser contratado; 

9.3.2. Promover a divulgação das atividades de estágio junto às Unidades das Superintendências e sensibilizar o 

corpo gerencial da importância do trabalho integrado, visando propiciar condições de bom desempenho do 

estagiário; 

9.3.3. Realizar reuniões periódicas com os supervisores de estágio visando dirimir dúvidas e avaliar os procedimentos 

adotados, de forma a assegurar a identidade profissional do estudante; 

9.3.4. Realizar o Levantamento de Oportunidade de Estágio; 

9.3.5. Solicitar ao Agente de Integração vencedor do processo licitatório a indicação de estudantes que preencham 

os pré-requisitos exigidos para o estágio; 

9.3.6. Elaborar relatórios sobre o desenvolvimento do Programa de Estágio. 
 

9.4. COMPETE A COORDENAÇÃO DE DEPARTAMENTO PESSOAL 

9.4.1. Receber e controlar a folha de frequência mensal/controle de frequência dos estagiários e atualizar os dados 

para a folha de pagamento.  
 

9.5. COMPETE AO AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

9.5.1. Recrutar, pré-selecionar os candidatos às vagas de estágio e encaminhar ao Setor de Capacitação, 

Coordenação de Recursos Humanos e a GEGEP, conforme as atividades relacionadas com o curso do 

estudante, para processo seletivo final e contratação; 
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i. O recrutamento deverá ser concluido sempre no prazo de 10 dias a contar da solicitação pelo fiscal do 

contrato. 

ii. Em casos excepcionais, mediante justificativa o recrutamento e encaminhamento poderá acontecer 

em no máximo 30 dias a contar da solicitação.  

9.5.2. Cabe ao agente de integração, como auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio 

encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais (Art. 5º da Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 

2008);  

9.5.3. Comunicar, sempre que informado pela Instituição de Ensino, quando do trancamento de matrícula, 

transferências e/ou abandono de curso pelo estudante estagiário; 

9.5.4. Prestar contas das despesas ao CREA/MT decorrentes do recrutamento e seleção e do seguro de estagiários; 

9.5.5. Lavrar Termo de Compromisso de Estágio, obedecendo ao período de no mínimo um semestre e no máximo 

quatro, a ser assinado pelas partes envolvidas: CREA/MT, Estudante, Instituição de Ensino e Agente de 

Integração; 

9.5.6. Manter um controle rigoroso do início e término do estágio; 

9.5.7. Fazer o acompanhamento administrativo das contratações de estágio (Art. 5º da Lei n.º 11.788, de 25 de 

setembro de 2008); 

9.5.8. Realizar reuniões periódicas com os estudantes estagiários, objetivando obter informações quanto ao nível de 

satisfação e expectativas com relação às atividades do estágio; 

9.5.9. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por assumidas e todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  
 

9.6. COMPETE AO ESTAGIÁRIO 

9.6.1.  Assinar Termo de Compromisso pelo qual se obriga a cumprir as condições do estágio; 

9.6.2. Acatar as normas disciplinares do CREA/MT, a jornada de estágio estabelecida e preservar sigilo referente às 

informações a que tiver acesso; 

9.6.3. Preencher relatório semestral e final sobre o desenvolvimento das tarefas que lhe forem atribuídas e solicitar 

parecer da Instituição de Ensino; 

9.6.4. Participar das reuniões periódicas promovidas pelo CREA/MT, visando dirimir dúvidas e correções de 

irregularidades que venham a surgir durante o estágio. 
 

10. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
10.1. O Setor de Capacitação - GEGEP, por meio da coordenação de Recursos Humanos, prestará orientações aos 

supervisores de estágio de cada Setor do CREA/MT, quanto ao acompanhamento e avaliação de desempenho dos 

estagiários, mediante instrumentos específicos constantes do manual do Programa de Estágio. 

 

11. DO DESLIGAMENTO 
11.1. O estudante será desligado do estágio nas seguintes hipóteses, conforme Art. 16, da ON Nº 2, de 24/6/2016: 

a) Automaticamente, ao término do estágio; 

b) Pedido; 

c) Decorrida a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio, se comprovada à insuficiência na avaliação 

de desempenho no CREA, na entidade ou na instituição de ensino; 

d) A qualquer tempo, no interesse da Administração; 

e) Em decorrência do descumprimento de qualquer obrigação assumida no Termo de Compromisso de Estágio - TCE; 

f) Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias consecutivos ou não, no período de um 

mês, ou 30 (trinta) dias durante todo o período de estágio; 

g) Pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença o estagiário; e 

h) Por conduta incompatível com a exigida pela Administração.  
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12. DO VALOR A SER PAGO AO AGENTE DE INTEGRAÇÃO E DA BOLSA DE ESTÁGIO 

12.1. O valor mensal a ser pago ao agente de Integração será calculado por estagiário. 
 

12.2. O pagamento de bolsa de complementação educacional será efetuado mensalmente na conta de cada estagiário, 

administrado pela GEGEP com o apoio da coordenação de Departamento Pessoal e será pago ao estagiário no máximo 

até o quinto dia útil de cada mês. 

 

13. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

13.1. O serviço a ser contratado não engloba disponibilização de materiais. 

 

14. DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO 

14.1. O regime de execução será empreitado por preço unitário. 

14.2. A Adjudicação será pelo menor preço unitário. 

 

15. DO INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

15.1. A execução dos serviços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por períodos subsequentes de até 12 (doze) meses, observando o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo 

com o art. 57, inciso “II” da Lei nº 8.666/93. 

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta. 

16.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção. 

16.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

16.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade 

com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

estagiários necessários ao perfeito e cumprimento das cláusulas contratuais, além de ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

17.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

17.3. Utilizar estagiários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 

as normas e determinações em vigor. 

17.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 
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17.5. Instruir seus estagiários quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

17.6. Instruir seus estagiários a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 

fim de evitar desvio de função. 

17.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

17.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

17.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

20. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

20.1. A execução dos serviços será iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, devendo ser 

observadas pela Contratada todas as normas estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e demais 

documentos que componham ou venham a compor o processo administrativo respectivo. 

20.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

20.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

20.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado: 

20.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

20.4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

21.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; e 

e) cometer fraude fiscal. 

  



 
__________________________________________________________________________________________________ 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.005-725 – Cuiabá – MT    
Fone: (065) 3315-3010 - E-mail: licitacao@crea-mt.org.br 

 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

III. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

IV. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

c)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 

21.3. As sanções previstas no item 21.2 e suas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

Tabela 2  

 INFRAÇÃO   

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais,  
05  
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por ocorrência;  

2  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento;  

04  

3  
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia;  

03  

4  
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;  

02  

 Para os itens a seguir, deixar de:   

5  
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;  

02  

6  
Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  

01  

7  

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência, formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03  

8  
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;  

01  

9  

Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da  

CONTRATADA  

01  

  

21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

a)  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. DA ELABORAÇÃO E DA APROVAÇÃO  

22.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Gerência de Gestão de Pessoas do CREA-MT, na pessoa da colaboradora 

a seguir identificada, Francielle da Silva Oliveira, matrícula 649/Portaria n.163/2018, com o auxílio dos empregados 

públicos: O Assistente Administrativo Sr. Pablo Oliveira, matrícula 432 e a Assistente Administrativo Sra. Rosangela 
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Oliveira Vieira, matrícula 168, em conformidade com a legislação específica e, atendendo a necessidade da 

Administração. 

Considerando-se o quadro funcional da GEGEP ao tempo de inicio da elaboração do projeto e o periodo de estudos 

preliminares que iniciaram em meados de julho de 2018 áte a composição final deste termo). 

23. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação 

dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 

ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

23.2. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução 

dos serviços e do contrato. 

23.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo 

de Referência. 

23.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 39 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05/2017, 

quando for o caso. 

23.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve sub-dimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.6. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

23.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.8. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 

Terceirização) da IN SLTI/MPOG nº 5, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

23.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

23.9.1. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da Contratada e será 

exercida no interesse do Contratante, e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos. 

23.9.2. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, deverão ser, prontamente atendidas, pela 

Contratada, sem ônus para o Contratante. 
 

23.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus 

superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

23.11. A Contratada deverá indicar preposto aceito pela Administração, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la sempre que for necessário. 

23.12. A fiscalização do contrato deverá ainda verificar se os preços ofertados estão compatíveis com os preços de mercado, 

para constatação da vantajosidade para a Administração. 

23.13. Será fiscal desta contratação a Gerência de Gestão de Pessoas e fiscal substituto a Coordenação do Recursos 

Humanos e a Coordenação de Departamento Pessoal, nos termos do disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, nomeada 

por intermédio de Portaria da Presidência do CREA-MT, ou por preposto expressamente indicado, podendo ser 

substituído, conforme conveniência e oportunidade da Administração. 
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23.14. A Gerência de Gestão de Pessoas, fiscal, a quem caberá, julgar, planejar, discutir, executar, aprovar, revisar e divulgar 

cada fase da contratação. 

23.15. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, a fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem 

reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

À consideração e aprovação da presidência do Conselho. 

Cuiabá-MT, 08 de julho de 2019. 

 

 

 

Francielle da Silva Oliveira 

Gerente de Gestão de Pessoal  

matrícula 649/portaria 163/2018 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÂO ELETRÔNICO 005/2020  

PROCESSO N° 2019020112  

1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE  

Razão social:   

CNPJ:       e-mail:   Telefone: (   )   Fax: (   )  

Endereço:      CEP:    Cidade:   

Pessoa de contato:  

Estado:   Home page:   

Nome:    RG:    CPF:    Cargo:    Telefone: (  )   Celular: (  )     e-mail:  

Dados bancários para pagamento: Banco:   Agência:  Operação:  Conta:  

Representante Legal que assinará o Contrato: Nome:     RG:   CPF:   

Validade da Proposta: 90 dias 

Prazo de entrega: Conforme o edital. 

 

 

ITEM 

ÚNICO 

 

Descrição detalhada (A) Valor unitário 

 de taxa R$  

(B) Valor mensal 

máximo R$ (70xA) 

Valor anual Máx. R$  

(B x 12)  

Taxa administrativa, pelo serviço de 

agenciamento de integração e estágio 

profissional.  

Taxa indivual cobrada por estagiário ativo. 

   

 

 

 

Prezado sr. Pregoeiro  

Apresentamos a Vossa Senhoria, nossa proposta para a prestação de serviços continuados de AGENCIAMENTO DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO, já estão inclusos no preço proposto todas as despesas que possamos vir a ter com o processo 

de seleção e demais tramites, tão bem como também, todas as demais despesas com pessoal, tributos, regimes fiscais e os 

demais pertinentes a contratação 

 

 

 

(local e data)  

(representante legal)  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), Autarquia Federal nos 

termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, 

UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78.005-725, neste ato 

representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, portador do RG n.º _____________, inscrito no CPF 

sob o n.º __________________________, doravante denominado simplesmente CREA-MT, e 

_________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

___________________________, com endereço _______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

__________________________, portador(a) do RG n.º ________________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________), 

a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato para a prestação de serviços continuados 

___________________________________, afim de atender o CREA/MT e suas inspetorias em conformidade com o TR e 

edital, que se regerá pelas Leis n.º 10.520/02 e nº 8.666/93, e as seguintes cláusulas, originadas por meio do Edital de 

Licitação n.º ___/__ – Pregão Eletrônico n.º ___/__, vinculado aos autos do processo n.º __________, sendo aplicadas nos 

casos omissos as normas gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETIVO  

1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de agente de integração, que atuará em conjunto com o 

Conselho de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT e instituições de ensino de todo o País, com vistas 

ao preenchimento de vagas de estágio de cursos de Educação Superior e Ensino Médio, para preenchimento de 

oportunidades de estágio neste Órgão, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da Administração do Conselho. 
  

1.2. O Agente de Integração deverá, em conjunto com o CREA/MT, proporcionar aos estagiários, experiências práticas na 

linha de formação, propiciando a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, 

acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares. 

 

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

PROGRAMA DE ESTAGIO 

2.1. COORDENAÇÃO 

2.1.1. O Programa de Estágio será coordenado, na Gerência de Gestão de Pessoas, através das Coordenadorias de 

Departamento Pessoal e de Recursos Humanos, que atuará num processo dinâmico e integrado para o bom 

andamento das atividades do Programa. 
 

2.2. DA LOTAÇÃO 

2.2.1. A lotação de estagiários deverá ocorrer nos setores do CREA/MT, interessados que ofereçam condições de 

experiência prática, mediante efetiva participação em atividades que tenham correlação com o campo profissional 

do estudante. 
 

2.3. SURPERVISÃO DE ESTÁGIO 

2.3.1. O supervisor do estágio será o Chefe da Unidade em que o estagiário desenvolver suas atividades, desde que 

possua nível de escolaridade superior à do estagiário. Caso não tenha, o supervisor do estágio será a autoridade 

imediatamente superior à chefia da Unidade, com maior grau de escolaridade do que o estagiário. 
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2.3.2. Cada supervisor poderá supervisionar e orientar no máximo 10 (dez) estagiários simultaneamente. 

2.3.3. Caberá ao supervisor de estágio, acompanhar e atestar a frequência mensal do estagiário e encaminhá-la ao Setor 

de Capacitação. 

2.3.4. Além de desempenhar a função de supervisor, atuará como agente de contato com a GEGEP. 
 

2.4. SEGURO DE ACIDENTES PESSOAS 

2.4.1.  O seguro de Acidentes Pessoais em favor dos estagiários será feito, obrigatoriamente, pelo Agente de Integração 

que vencer o processo licitatório, conforme o art. 9° da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
 

2.5. LEVANTAMENTO DE OPORTUNIDADE DE ESTÁGIO 

2.5.1. Será realizado pelos Setores de Capacitação: a Coordenação de Recursos Humanos e a Gerência de Gestão de 

Pessoas. 
  

2.6.  RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

2.6.1. O processo de recrutamento dos estudantes/acadêmicos será de responsabilidade do Agente de Integração e a 

seleção será realizada e acompanhada pela Gerencia de Gestão de Pessoas e da Coordenação de Recursos 

Humanos, visando atender a demanda dos setores solicitantes, sob a responsabilidade da Coordenação de 

Recursos Humanos que: 

a) Após secionados os candidatos ao estágio, serão entrevistados, tendo como critério, da demanda, os pré-

requisitos exigidos no Levantamento de Oportunidade de Estágio, bem como, será observada a relação do 

campo profissional do estudante com as atividades da Unidade Organizacional em que o estagiário for lotado. 

 

2.6.2. O recrutamento deverá ser realizado em 10 dias contados da solicitação pelo fiscal, e apresentado para 

entrevista junto ao CREA-MT em no máximo 15 dias.  

a) Em casos excepcionais, mediante justificativa, o recrutamento e encaminhamento do estágiario junto 

ao CREA-MT, poderá ser realizado em até 30 dias.  
  

2.7. BOLSA DE ESTÁGIO 

4.7.1. O valor atual da bolsa para nível superior é de R$ 700,00 (setecentos reais) e para nível médio R$550,00 

(quinhentos e cinquenta reais), jornada de 30 (trinta) horas semanais. 

4.7.2. As alterações dos valores da bolsa de estágio, promovidas por meio de normativo próprio, Decisão de Diretoria. a 

ser editado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, será atualizado pela Gerência de Gestão de 

Pessoas, nos contratos, quando em vigência, por intermédio de termo aditivo. 

4.7.3. É vedado o desconto de qualquer valor na bolsa-estágio, à exceção dos valores referentes às faltas injustificadas e 

às horas não compensadas, na forma do § 3º, do art. 13, da Orientação Normativa nº 02 de 24/06/2016. 

4.7.4. O estagiário receberá auxílio-transporte em pecúnia, no valor de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos) por dia, 

proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados, sendo o pagamento efetuado no mês anterior ao de sua 

utilização (Será atualizado conforme a necessidade e valores do transporte público). 

4.7.5. Não será concedido auxílio-transporte ao estagiário nas ocorrências de faltas, mesmo naquelas justificadas, uma 

vez que não houve o deslocamento. 

4.7.6. Os valores apresentados no subitem 4.7.1. e 4.7.4. não são fixos, e poderão variar por interesse da administração, 

por decisão de diretoria e presidência, ou por força maior do regimento interno e/ou forma maior pela legislação em 

vigor.  
  

2.8. DURAÇÃO E JORNADA 

2.8.1. A duração do estágio não poderá exceder a quatro semestres, salvo quando se tratar de estagiário com deficiência, 

que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até o término do curso (Art. 17, ON n.º 2, de 24/6/2016). 

2.8.2. A carga horária do estágio será de: 

a)  4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos 

finais do ensino fundamental na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 
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b) 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação 

profissional de nível médio e do ensino médio regular; 
 

2.8.3. As horas serão cumpridas no horário de funcionamento do órgão desde que compatível com o horário acadêmico 

ou escolar (Art. 12, ON n.º 2, de 24/6/2016). 

2.8.4. Quanto ao recesso, serão observados os critérios do art. 15 da Orientação Normativa do MPOG nº 2, de 24 de junho 

de 2016, a seguir: Art. 15 - Na vigência dos contratos de estágio obrigatório e não obrigatório é assegurado ao 

estagiário período de recesso proporcional ao semestre efetivamente estagiado, a ser usufruído preferencialmente 

nas férias escolares, observada a seguinte proporção: 

a) Um semestre, 15 dias consecutivos; 

b) Dois semestres, 30 dias; 

c) Três semestres, 45 dias; e 

d) Quatro semestres, 60 dias. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –   DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

3.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

3.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
  

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.2.1. Somente ocorrerá se a contratada mantiver as mesmas condições de habilitação exigidas por ocasião da 

participação da. Licitação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor da taxa de administração firmado neste termo de contrato entre o CREA/MT e a LICITANTE ADJUDICATÁRIA 

é o de R$...................(.....), por estagiário ativo. 
   

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contração. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação serão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento deste conselho, para o exercício vigente, na classificação 6.2.2.1.1.01.04.09.022 – Demais Serviços 

Profissionais. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 dias uteis após o recebimento da Nota Fiscal, a qual deverá estar 

acompanhada de relatório constando toda relação de estagiários ativos no referido período, e ser devidamente atestada 

pelo fiscal do contrato do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato Grosso. 

6.1.1. O pagamento será feito à Contratada mediante depósito em sua conta bancária. 
 

6.2. O CREA-MT somente pagará ao agente de Integração os valores da Taxa Administrativa referente ao número de 

estagiários realmente ativos naquele período, não gerando obrigação os quantitativos estimados na fase de licitação.  
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6.3. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de até 10 (dez) dias úteis após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, 

desde que não haja fator impeditivo imputável à CONTRATADA. 

6.4. No ato da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá comprovar, mediante a apresentação das 

respectivas certidões, o adimplemento com a Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de Débito – CND), com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF), com a Fazenda Federal 

(Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e de Divida Ativa da União) e com as Fazendas Estaduais e Municipais 

do seu domicílio/sede (Certidões Negativas de Débito Estadual e Municipal). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. O valor da taxa dos serviços poderá ser reajustado, anualmente, na hipótese de renovações sucessivas deste contrato, 

a partir da entrega da proposta, pela variação IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado) calculado pela FGV ou 

qualquer outro índice de equivalência que seja mais relevante e vantajoso ao CREA/MT. 
  

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado pelo colaborador sr ...................................................., designado para esse 

fim por meio da portaria ..........................................., cujo o mesmo será o responsável por todo o acompanhamento e 

execução deste objeto. 

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade 

competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta. 

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção. 

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em 

conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

 

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

estagiários necessários ao perfeito e cumprimento das cláusulas contratuais, além de ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.2.3. Utilizar estagiários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor. 

9.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 
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9.2.5. Instruir seus estagiários quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

9.2.6. Instruir seus estagiários a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, 

a fim de evitar desvio de função. 

9.2.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

9.2.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.2.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na lei 8.666/1993 e na lei 10.520/2002. 

10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; e 

e) cometer fraude fiscal. 

  

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a)   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

III. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

IV. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 

10.4.  As sanções previstas no item 10.3 e suas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

Tabela 2 

 INFRAÇÃO   

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais,  

por ocorrência;  

05  

2  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento;  

04  

3  
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia;  

03  

4  
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;  

02  

 Para os itens a seguir, deixar de:   

5  
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;  

02  

6  
Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  

01  

7  

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência, formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03  

8  
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;  

01  

9  
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da  

01  
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CONTRATADA  

 

10.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 

e ampla defesa. 
  

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 

da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

12.1.3. Ter prestador de serviços da empresa contratada que tenha qualquer relação de parentesco com servidor público 

federal da Autarquia, seja ele efetivo ou não integrante do quadro permanente, balizado nos princípios da moralidade 

e da impessoalidade, em cumprimento ao art. 37 da Constituição Federal. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo de vagas de estágio inicial atualizado 

do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do quantitativo inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será Foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso – Cuiabá. 

  

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Cuiabá-MT, ______ de ___________ de 2019. 

_________________________________________  

Representante legal da CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 


